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QUERO ESCREVER, CONTAR A VIDA DE MEU POVO, NUMA ESCOLA DE PENSAR, CONVIVER, BRINCAR, SER FELIZ...

Mirian Lange Noal

Resumo

A perspectiva deste trabalho é contribuir para a discussão da implantação e implementação de escolas em aldeias indígenas tendo como pano de fundo o modo de ser Kaiowá/Guarani da região da Grande Dourados/MS. Através de observações e conversas informais, procurei  focalizar as interações das crianças pequenas com o meio e com os diferentes grupos etários. Os adultos indígenas, em geral, não agem com ansiedade ou nervosismo, mas, do seu jeito, observam as crianças pequenas, de uma forma bem mais atenta do que possa parecer ao primeiro olhar,  mesmo sem interferir no que fazem. Essa atitude permite que as crianças sintam-se livres e soltas embora cuidadas e protegidas. A questão principal que se coloca é que, apesar das comunidades indígenas reivindicarem a escola, ainda não está claro de que escola se trata. Uma criança que experimentou a liberdade de interagir com os adultos, com outras crianças e com o meio terá dificuldade de se adaptar à uma escola fechada, com professores/as  severos/as,  que gritam, que castigam... Essa criança tem o direito de ter acesso a uma experiência escolar que responda às questões e necessidades de sua vida fora da escola, que contribua para melhor compreender e respeitar seu povo e  sua história e que a habilite para agir coletivamente em defesa de sua cultura. Uma experiência escolar que possibilite a cada criança escrever, contar a vida de seu povo, numa escola de pensar, conviver, brincar, ser feliz...

A pesquisa nasceu de uma inquietação, construída em mais de trinta anos de magistério, sobre a possibilidade de uma educação fundamentada no respeito, que garanta autonomia às crianças pequenas
. Será possível cuidar e educar essas crianças sem impor, sem vigiar, sem castigar? Nessa busca, convivendo com comunidades indígenas, percebi uma pedagogia que há muito tempo buscava, uma pedagogia que educa, cuida e protege sem reprimir, proibir, agredir. A partir daí, fiquei mais atenta para observar a criança pequena que habita as aldeias da Grande Dourados/MS, pertencente à etnia Kaiowá/Guarani
 e, nas idas às aldeias, através do Programa Kaiowá/Guarani
, durante a coordenação de oficinas relacionadas ao Projeto comportamento sexual e situação epidemiológica em DST-AIDS entre os Kaiowá-Guarani de Mato Grosso do Sul: proposta de pesquisa, prevenção e assistência, no qual participamos como assessora pedagógica no período de março a julho de 1998 passei a sistematizar algumas observações. Também obtive informações através de conversas informais e depoimentos durante  as oficinas. Nesse período tive oportunidade de perceber um pouco do modo de ser dessa população, de observar essas crianças, os/as professores/as (todos/as indígenas) e as interações que acontecem no cotidiano escolar e no cotidiano ampliado das aldeias. 

Fundamentada nas observações da pedagogia tradicional Kaiowá/Guarani  em relação às crianças pequenas e a concepção de educação que considera a criança como um ser histórico, social, étnico, cultural, político  e, portanto, portadora   de  uma trajetória que precisa ser respeitada pelos adultos e pelo processo educativo na qual está inserida; considerando as significativas transformações pelas quais vêm passando as populações indígenas, em função da perda constante de seu território tradicional e do contato com a sociedade envolvente, a pesquisa partiu de algumas questões que considero fundamentais: Quais são os conceitos e as representações de criança, sociedade, aldeia, educação e escola existentes nas aldeias Kaiowá/Guarani da Grande Dourados/MS? Como vivenciam essas concepções no cotidiano? O que ainda permanece da pedagogia tradicional na educação das crianças pequenas que moram  nessas aldeias? Qual a influência do processo de contato com a sociedade envolvente nessa pedagogia? Como a escola que já existe se articula com a aldeia? Existe um projeto educacional coletivo onde alunos/as, professores/as, mães, pais e grupo social  participam e interagem? Qual é esse projeto? Como deve ser essa escola? Como deve ser organizada? Que conteúdos deve trabalhar? Que metodologia deve adotar? Como garantir que a vida da aldeia esteja presente no cotidiano pedagógico dessa escola? Como garantir que o modo de ser Kaiowá/Guarani não seja  subjugado pela educação escolar? Qual a contribuição que a escola pode oferecer para o desenvolvimento social,  político e econômico da aldeia? A escola consegue e deve fazer isso?

O modo de ser Kaiowá/Guarani

Nas aldeias da região da Grande Dourados/MS as crianças participam de todas as atividades, pois, para os Kaiowá/Guarani, como, em geral, para as comunidades indígenas, as crianças podem e devem  interagir com o universo de experiências que os adultos convivem. O que observei, é que a relação dos adultos com as crianças pequenas é bastante tranqüila, não se percebendo agressões ou gritos. As crianças participam da vida das famílias com bastante liberdade e são observadas pelos adultos sem grandes interferências no que estão fazendo. Circulam livremente pelo terreno; sobem em árvores; manipulam objetivos pontiagudos (considerados perigosos para crianças, em nossa cultura); brincam com fogo e com água; interagem constantemente com pessoas de diferentes faixas etárias; exploram os espaços da aldeia sem que seja obrigatória a presença de um adulto. Enfim, estão presentes e participantes em todos os locais e acontecimentos da aldeia. 

Uma dupla atitude aparentemente contraditória chama a atenção do observador de fora numa sociedade indígena: as crianças gozam de uma grande liberdade nos seus movimentos, fazendo o que bem querem, sem que os adultos se imponham a elas com contínuas admoestações ou proibições; por sua vez essas mesmas crianças não dão motivo de aborrecimento aos pais ou a outros membros da comunidade.

O respeito que os pais têm para com a criança, o modo de falar com ela, de persuadi-la quase que nos pareceriam exagerados. O adulto considera o papel da criança na sociedade com muita seriedade. O que não quer dizer que as relações entre eles sejam tensas ou tristes. Adulto brinca com criança e criança brinca com adulto. (MELIÁ, 1979, p.20)

Em 1998, participando de uma reunião em uma aldeia, percebemos duas meninas, com aproximadamente seis anos de idade, debruçadas sobre o poço sem tampa. Ficamos observando,  em dúvida se deveríamos intervir ou não. As mães estavam de costas. Em um determinado momento, quando somente as pontas dos dedos dos pés tocavam no chão, sentimos que deveríamos comunicar às mães o que estava ocorrendo. Apesar de nenhuma olhar na direção das meninas, as duas afirmaram, quase ao mesmo tempo, e com bastante serenidade, que as meninas estavam olhando os peixinhos que nadavam no fundo do poço. Essa atitude  pode nos revelar que as mães índias não agem com a ansiedade que muitas vezes as não-índias agem, mas que, do seu jeito,  estão acompanhando seus/suas filhos/as, mesmo sem interferir no que fazem. Essa atitude permite que as crianças sintam-se livres e soltas embora cuidadas e protegidas. Durante a reunião, aproximadamente cinco crianças de diferentes idades, meninos e meninas, estiveram brincando no quintal, não se ouviu choro das crianças ou gritos por parte dos adultos. Algumas crianças, de tempos em tempos, aproximavam-se da mãe, davam uma encostadinha e voltavam a brincar tranqüilamente. Essa relação descomplicada parece bastante semelhante a relatada por Aguiar (1994, p. 61) quando descreve uma comunidade negra de Tocantins:

Na verdade, vida e educação confundem-se no dia-a-dia dessa comunidade. Pode-se dizer que a relação entre os seus membros envolve, na maioria das vezes, a transmissão diária dos conhecimentos, dos mais velhos para os mais jovens, seja durante as caminhadas para a coleta de frutos no mato, ou nas conversas no final do dia, na confecção dos objetos artesanais, no trabalho da agricultura ou durante os cultos religiosos.

A forma dos Kaiowá/Guarani  conviverem com suas crianças é muito simples e próxima, embora essas últimas tenham muita liberdade de explorarem as matas, as águas, os espaços da aldeia sem que seja obrigatória  a presença de um adulto. Esse modo de se relacionar com as crianças também reflete a reação frente a chegada de uma nova criança. Controle de natalidade, somente aqueles que  são de domínio do grupo, mas não revelados à sociedade envolvente. Em uma oficina que coordenamos, sobre doenças sexualmente transmissíveis e prevenção, o depoimento do senhor João, liderança indígena com aproximadamente 60 anos de idade, casado e avô, deixa claro que é inadmissível o uso da camisinha  porque  a relação sexual  tem o objetivo de gerar filhos/as. O sêmen é muito precioso para ser jogado fora, dentro da camisinha. Continuando, afirmou andar preocupado com a possibilidade dos jovens usarem camisinha pois, se fizerem isso, sua família vai se terminar, não haverá mais crianças e isso não pode acontecer. A vinda de uma criança sempre é boa, não ouvi nenhuma expressão de preocupação com controle de natalidade ou referência a gravidez indesejada. No entanto, todos revelam que existem ervas contraceptivas que têm sido usadas para evitar filhos/as, mas o nome dessas ervas e o modo de utilizá-las é segredo não revelado pelas mulheres. Nas observações e nas conversas informais,  percebi que a mulher, nesse aspecto,  não tem muito o que decidir, a concepção é orgulho para o homem, é quase que uma obrigação de manutenção da espécie. 

As crianças pequenas mantêm um estreito relacionamento com a mãe que costuma conversar muito com elas e estimular as atividades motoras. Quando essas crianças crescem são capazes de se locomover sozinhas, participam ativamente de todas as atividades da família. Não existem restrições, têm acesso a qualquer ação: noites de reza, danças, conversas. Passam a imitar a vida dos adultos através do jogo. Segundo Meliá, (1979, p.14) : 

A criança indígena faz em miniatura o que o adulto faz. Vive no jogo a vida dos adultos. Aprende as atividades sociais rotineiras, participa da divisão social do trabalho e adquire as habilidades de usar e fazer instrumentos e utensílios de seu trabalho, de acordo com a divisão de sexo.

Apesar de manter essas características, a cultura tradicional tem sido bombardeada pelo contato com a sociedade envolvente. Atualmente, as aldeias dessa região, convivem   com a ida dos homens para as usinas de cana–de-acúcar, com o vício do álcool, com a invasão das religiões neopentecostais e outros fatores que têm influenciado o modo de viver desse grupo social. Embora seja visível a aculturação dos Kaiowá/Guarani, ainda não existem pesquisas concluídas sobre  sua influência na educação das crianças pequenas. Aparentemente continuam sendo bem vindas e não constituem fonte de aborrecimento ou preocupação para os adultos.

A liberdade de ir e vir que proporcionam para as crianças interfere também no que fazem ou deixam de fazer. Anteriormente às oficinas já mencionadas, aconteceram oficinas coordenadas por técnicos do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde, tendo resultado na elaboração de um folder explicativo sobre a importância de usarem preservativo. Para ilustrar, foi colocado o desenho de um casal, atrás de um arbusto, mantendo relação sexual. Esse material foi guardado pelas lideranças, não sendo distribuído nas aldeias porque, se fosse para as casas, as crianças iriam ver. Não havia a possibilidade de colocar em algum lugar escondido, pois essa prática não é habitual. O outro material foi  escrito com ampla discussão entre representantes das aldeias, homens e mulheres, de diferentes idades.

Permanecem algumas questões quanto à  atitude dos pais frente às  adolescentes sobre o comportamento sexual. Julgar, condenar, proibir, parecem ser atitudes pouco comuns nos pais e mães indígenas. Embora as mulheres  falem pouco na presença de homens, cabe a elas a orientação e as conversas com as crianças e as filhas. A teia de relações que ocorrem na aldeia é complexa e,  às vezes, o respeito para com a população indígena, inibe a investigação mais aguçada e impossibilita, por outro lado, afirmações superficiais e apressadas que podem apresentar conclusões equivocadas.

Meliá (1979, p.10), afirma que  a concepção de educação,  numa comunidade indígena é diferente da nossa,  “ [...] está mais perto da noção de educação, enquanto processo total”.  A educação indígena não é constituída  de momentos estanques, não está ligada  à freqüência  de séries ou ciclos, mas obedece ao ciclo da vida.  É um processo de  aprender fazendo, interagindo, brincando.   Se é um processo, significa que é organizada dentro de uma outra lógica. Se é possível estabelecer um paralelo com a nossa escola para melhor entender o processo de educação tradicional Kaiowá/Guarani poderíamos pensar que:  o/a professor/a é a própria comunidade, em especial as mães, os pais e os/as mais velhos/as;   a sala de aula  é a casa, a floresta, o rio, a roça, o jogo, a festa, a dança, a aldeia; os/as colegas  são todos/as os/as moradores/as da comunidade;  os materiais didáticos são os mais diversos oferecidos na hora certa,  de acordo com a idade  e a atividade a ser desenvolvida variando entre um artesanato, um animal, sementes, folhas, galhos; o calendário é permanente, acontece a qualquer dia, a qualquer hora;  o currículo, embora semelhante, varia de comunidade para comunidade;  o regimento interno é  dado pelos princípios que regem a cultura e passados oralmente de geração para geração;  a direção é de competência  das lideranças, em especial os caciques,  que  zelam para que  todos/as  vivam de acordo com   “o modo de ser” daquela etnia; a responsabilidade pelo processo educativo é de toda a comunidade.

Se o silêncio e a observação são uma característica particular dos indígenas, a palavra também tem sua força para  que se compreenda a diferença profunda que há entre nossa cultura e o sentir e o pensar Kaiowá/Guarani:

O  cacique e o médico são muito diferentes para tratar o doente e a doença. Enquanto o cacique trata com esperança e fé, falando da vida , o médico  trata da condenação e da morte, dizendo que a doença não  tem cura. O cacique trata a pessoa que está doente, nunca diz que não tem cura, sempre tem esperança. O médico abandona a gente. (Sr. João, liderança indígena, 60 anos)

Como muitos/as vão para o hospital em situações avançadas de doença e morrem,  em geral, não querem ir para o hospital. Ser conduzido/a para um hospital em Campo Grande/MS,  significa ficar isolado/a e abandonado/a  “não tendo quem lhe alcance sequer um copo de água”.  Preferem ficar junto de suas famílias e morrer entre os seus.  Falaram em medo de ir para o hospital enquanto certeza de ficar sozinhos/as e longe da interação com o seu povo. Afirmam que não têm medo da morte mas de ficar sós. Essas afirmações refletem o valor atribuído à vida em grupo, ao comportamento gregário dessas populações e a necessidade de uma educação não competitiva mas cooperativa.

Em outra ocasião fiquei dois dias em uma aldeia e a pedagogia indígena mais uma vez despertou minha atenção. Durante dois dias realizamos uma oficina com agentes de saúde ao lado de duas salas de primeira série e não ouvimos um grito de professor/a ou de aluno/a. Nas falas e relatos sobre os namoros que ocorrem nas escolas também não existiu nenhuma forma de julgamento, condenação ou discriminação. Pude observar um profundo respeito pelo/a aluno/a e uma busca de como ajudá-lo/a na superação das dificuldades, acreditando nas possibilidades do vir-a-ser de cada um/a, nas possibilidades de ocorrer a aprendizagem no tempo, no ritmo  de cada um/a:  “ Ele ( o aluno) ainda não sabe, mas ele vai saber.” (Ládio,   professor de 1ª série, indígena)

Quando estabelecemos contato com uma comunidade indígena Kaiowá/Guarani é difícil, num  primeiro momento, entendermos  que estamos diante de uma comunidade diferenciada.   A primeira impressão que temos, é de estar frente a  um povo  pobre, excluído, marginalizado,  exteriormente muito parecido com  os pobres e marginalizados das periferias das grandes cidades   ou dos acampamentos de sem terra  no campo.

No entanto, ao estabelecermos um contato mais próximo, visitando as suas casas,   conversando com  as pessoas, principalmente as mais idosas,  observando  o modo de ser dos homens, das mulheres, dos/as jovens, das crianças,  logo nos damos conta de que estamos diante de uma sociedade diferenciada.  Um modo de ser, no mínimo questionador, para a   sociedade  não índia. Como afirma Manfroi (2001), o próprio modo de ter  identifica um modo de ser. O modo de ter capitalista, por exemplo, identifica o modo individualista  e egoísta de ser.   Nossa cultura é a do acumular, da preocupação com o amanhã, do adiar para o futuro as atividades mais lúdicas e prazerosas de nossas vidas. Invariavelmente, não temos tempo vital de realizar essa última etapa. Os Kaiowá/Guarani, ao contrário, vivem intensamente o presente, não valorizam a propriedade individual e o acumular.

Com nossa matriz sócio-cultural,  buscar compreender e descrever o  modo de ser Kaiowá/Guarani  é uma tarefa das mais  complexas, é desafiador perceber a individualidade, a singularidade  e a peculiaridade desse povo. Tentar compreender a  experiência de vida, a visão de mundo,  a interação entre as pessoas  e das pessoas com a natureza, é se aproximar um pouco da pedagogia tradicional Kaiowá/Guarani e as interações educativas que ocorrem na vida das crianças  na aldeia. Além de toda essa complexidade Meliá  adverte que: “Cada tribo é única em sua maneira de ser e de viver.” (1979, p.35) 

Tratando-se de uma pesquisa na área educacional, busquei averiguar como as crianças Kaiowá/Guarani estão sendo educadas nas escolas das aldeias. Tradicionalmente, as aldeias indígenas não possuíam escolas. O repasse de conhecimentos ocorria através do observar e do fazer, sendo que os conteúdos necessários a cada prática eram repassados através da palavra oral. Apesar de todo o processo de contato com a sociedade envolvente, os Kaiowá/Guarani mantêm  muito dessa tradição, as crianças podem e devem  conviver com o universo de experiências que os adultos convivem. Constata-se que, apesar do acelerado processo de aculturação , permanecem quase inalterados alguns traços fundamentais da cultura Kaiowá/Guarani em relação às crianças pequenas. 

Nas palavras de  Schaden (1954, p. 75):

A criança Guarani se caracteriza por notável espírito de independência. [...] Tal característica é o respeito pela personalidade humana e a noção de que esta se desenvolve livre e independentemente em cada indivíduo, sem que haja possibilidade de se interferir de maneira decisiva no processo. [...]. O extraordinário respeito à personalidade e à vontade individual, desde a mais tenra infância, torna praticamente impossível o processo educativo no sentido da repressão.

Desenhando uma proposta de escola...

A escola é um serviço público,  pago antecipadamente por todos/as os/as cidadãos/ãs. Sendo assim, o acesso à ela é um direito garantido na Constituição Federal e legislação educacional vigente. Por outro lado,  sendo um serviço, é dever de quem nela trabalha,  organizá-la para servir ao grupo social da melhor forma possível. Isso implica em considerar a escola do grupo e pensá-la com o grupo. Implica em pensar todas as ações como ações educativas e submetê-las  aos interesses e características da comunidade. Quando trata-se de alunos/as de comunidades indígenas, que vão freqüentar uma escola indígena, nos parece que essa questão adquire maior relevância e deve ser abordada com muita seriedade. Trata-se de um/a aluno/a concreto/a, de uma comunidade concreta, com interesses e necessidades concretas. É a partir dessa concretude que a escola deve trabalhar.

Eunice Dias de Paula, defende o direito dos grupos sociais discutirem e criarem as suas escolas, de forma autônoma e com direito de serem reconhecidas e mantidas pelo poder público:

Qual seria a razão de não acreditar que os assuntos referentes à escola não possam ser discutidos nas instâncias decisórias próprias de um povo? Porque achar que um Conselho instituído por um decreto nosso possa funcionar melhor? Porque achar que os critérios de seleção feitos por uma comunidade são piores que os nossos? Porque não reconhecer como parte da habilitação do professor indígena todo o processo formativo pelo qual ele passou dentro de sua comunidade? Porque não acreditar que um currículo escolar possa funcionar a partir da realidade vivida pelas crianças? (1998)

Assim sendo, ao pensar a construção da escola indígena diferenciada, deve-se pensar na comunidade que já existe, com sua intrincada rede de valores, costumes, rituais, crenças... É essencial ainda, se colocar como aliado/a dessa comunidade, pressupondo que não é uma construção sobre ou para a comunidade mas  da e com a mesma. Optar por essa abordagem exige uma atuação discreta, respeitosa, capaz de ouvir, sentir e compreender  a organização objetiva dessa comunidade, mas também e principalmente, a realidade  subjetiva. Como se expressa, como vive sua religiosidade, seus costumes, o que realmente é diferente, peculiar, singular. E,   por  outro  lado,  possibilitando o questionamento do modo de viver para que não fique estagnado, atrelado a concepções   e  práticas que já deixaram de ser significativas para o grupo social numa busca ineficaz de voltar ao passado. É preciso flexibilidade, respeito, sensibilidade.

Portanto, quem se denomina parceiro/a nessa construção,  deve atuar para que  as singularidades da  comunidade sejam reforçadas, para que essas sejam incorporadas ao processo educativo escolar. Muitas vezes, o próprio povo indígena,  não consegue mais valorizar e reconhecer modos de vida importantes e peculiares à sua etnia e grupo. Cabe ao/à pesquisador/a, juntamente com  a comunidade,  a tarefa de destacar e valorizar essas descobertas, esses detalhes. Enfim, é preciso compreender a pedagogia indígena, o seu modo de ensinar e responder às questões  vitais.  É preciso fazer emergir a realidade subjetiva que anima e dá significado à vida da comunidade, conhecer essa verdadeira teia de sentimentos e dar espaço, para que se manifeste, entre na escola e dê significado aos conteúdos trabalhados.

Segundo o indiginista Bartolomeu Meliá, em sua participação no I Encontro de Educação Escolar Indígena  da América Latina/ MS, Dourados, março de 98 (comunicação oral), a questão da escola intercultural e bilingüe só ocorrerá de fato quando a pedagogia indígena entrar na escola. Não é mais a escola que tenta se adaptar à vida das aldeias, mas é a própria aldeia, com sua língua, seus costumes, sua maneira de ensinar, suas crenças, que passa a fazer parte do cotidiano da escola. A partir daí é que começa a acontecer a verdadeira educação intercultural e bilingüe, através do diálogo permanente da cultura indígena representada por seus/suas alunos/as, professores/as, mães, pais, rezadores, lideranças e a cultura envolvente, representada pela própria organização escolar. São duas concepções diferentes, duas percepções, dois modos de responder à própria vida que precisam dialogar. Se a escola hoje representa o caminho para a apreensão do saber historicamente sistematizado,  é preciso ter claro que, se os povos indígenas, apesar de inúmeras interferências e tentativas de cooptação ,  ainda resistem , é porque possuem um modo próprio e eficaz de transmitir seu saber, que tem sido a sua grande força e resistência. É essencial compreender esse método, esse conteúdo passado de geração a geração e abrir espaço, dentro da escola, para que de fato, o diálogo aconteça, relativizando a escrita, valorizando a oralidade.

Assim, tudo o que acontece  na escola  indígena, tem a ver com essa proposta diferenciada de educação. E, se nossa intenção é somar no processo de garantir aos povos indígenas o direito a uma educação que respeite e valorize seu modo de ser, tudo que nela ocorrer deve ter  essa intencionalidade, pois, na educação escolar oficial, nada é gratuito ou neutro. 

A proposta pedagógica de uma escola indígena tem, necessariamente, que partir da própria comunidade, de sua concepção de homem/mulher e de mundo. É preciso desvelar qual o tipo de homem/mulher e de comunidade que  querem e precisam construir. A proposta pedagógica que se concretiza diariamente no cotidiano da escola deve responder a essa vontade, a essa busca. Embora a sociedade envolvente esteja muito próxima das aldeias, através do contato e da televisão, percebi uma significativa singularidade na maneira dos Kaiowá/Guarani conviverem com as suas crianças e estabelecerem as relações sociais no seu território. A partir dessa análise, é reforçada a concepção de que:

É a aldeia, efetivamente, o espaço onde se fundem terra, território, subsistência, relações sociais e festas religiosas, ou como afirma Pereira (1995, p.22), a aldeia é o ‘espaço físico-político-simbólico (...) lugar estruturante e suporte de sua organização social. (BRAND, 1999, p. 23)

A seguir abordarei alguns aspectos do cotidiano da escola com suas peculiaridades, organização e dinâmica, para provocar e para que possamos pensar  melhor a complexidade que é, segundo meu entendimento, essa escola que se pretende engajada e comprometida com um povo. Nessa concepção, todos os momentos são importantes e devem ser pensados a partir da comunidade e com a comunidade. No entanto, é preciso entender que, se perguntarmos, sem contextualizar, se querem escola, possivelmente responderão que sim, porque o discurso do “milagre” da escolarização já chegou até eles. Nosso papel é ir além, é problematizar, é indagar, é esclarecer, é suscitar o debate e o pensar, para que consigam responder, efetivamente com maior conhecimento, sabendo, pelo menos um pouco, o que significa  a escola e o processo de escolarização. Minha proposta aponta a necessidade constante da ação/reflexão/ação para que realmente consigamos ser facilitadores/as de um processo, não repetindo os erros de tantos/as que, ao interferirem, foram e são assistencialistas, autoritários/as, impositores/as.

A primeira questão que quero propor para pensar é a do prédio da escola. Que espaço é esse? Qual sua simbologia? Por que as comunidades reivindicam o prédio tradicional, igual aos das escolas não-indígenas, de alvenaria, com janelas pequenas, pouca ventilação, pouca claridade, fechado para o espaço coletivo? Por que cadeiras e carteiras, se as crianças, normalmente, sentam em tocos ou ficam de cócoras? Por que quadro-verde? Se pensarmos que o prédio escolar está impregnado de uma concepção pedagógica, de uma visão de educação é possível uma educação diferenciada num prédio padronizado? Como são as casas? Como são as casas de reza? Por que a escola (e o Posto de Saúde) tão diferentes? É para agradar a quem? É um fetiche para o povo indígena? É uma vontade de ser igual? Igual a quem? Para escolher, é preciso conhecer, ter subsídios para optar, para não copiar modelos.

Penso que é fundamental demarcar o diferencial a partir do prédio, do espaço para a educação escolar acontecer. Por que não desenvolver aulas embaixo das árvores? Perto das águas? Próximo a uma fogueira? Na mata? Por que não uma escola com as mesmas características das casas de cada etnia? Por que não sentar no chão? Por que não misturar crianças de diferentes idades e diferentes etapas de escolaridade? Por que não assegurar o direito de ir e vir numa escola ampla, sem portas ou janelas fechadas? 

Quando penso nesse espaço amplo e diferenciado não estou, de maneira nenhuma, isentando o poder público de suas responsabilidades. Pelo contrário, pensar esse espaço pode até ser mais oneroso, mais complexo, mas, com certeza, a educação (escolar) aí desenvolvida terá outro significado e outra dinâmica. Terá a beleza e a singularidade de cada povo, será um lugar de encontro e não de segregação. Afinal, é um grupo social gregário, acostumado ao coletivo como abordamos anteriormente.

Outro aspecto a ser pensado e relativizado é a matrícula. Como afirma Garcia (1985, p.13) , a  “matrícula não é alguma coisa meramente administrativa[...]”.
Se pensarmos a matrícula em uma escola indígena teremos algumas variáveis a considerar e superar. A primeira questão a ser colocada é: precisa matrícula? Depois, virão outras questões: Quando? Para que? Vai haver controle da freqüência? Se a comunidade decidir que deve haver matrícula, surgem outras questões a serem pensadas: utilização da língua usada na aldeia nos cartazes de divulgação; determinação do horário e da época do ano mais adequados; questão da documentação das crianças: idade, nome da certidão e nome indígena; possível validação de estudos para crianças que se evadiram várias vezes; pensar como  resolver a situação das crianças que as famílias vão e voltam das fazendas...

Pensando assim, percebemos que, na verdade, a matrícula é o primeiro contato dos pais e da criança com a escola, muitas vezes esse momento é constrangedor e discriminatório, é muitas vezes um momento de cobrança do que falta e não uma valorização do que se tem: a criança concreta. Temos o dever de, se reconhecida pela comunidade como necessária, resgatar a matrícula, de aproveitá-la como um momento rico para a interação família e escola, carregado  de informações  e de  revelações sobre a realidade de cada criança. 

Como as turmas são organizadas e como os/as professores/as são distribuídos/as por essas turmas é outro momento importante e determinante na vida da escola. Muitas escolas  partem do pressuposto da homogeneidade. No entanto, nos perguntamos se esse pressuposto é possível considerando que cada criança é singular, que evolui de maneira diferenciada, que fora da escola tem acesso a experiências variadas. Acredito que a formação das turmas em uma escola indígena deve obedecer a mesma dinâmica da vida da comunidade. Crianças convivem com adultos diariamente, participam de atividades diferenciadas e  complexas, ouvindo conversas, freqüentando as rezas, danças e cantos. Portanto, nos parece inadequado a procura de classes homogêneas e seriadas numa organização tão maleável às diferenças. Acreditamos que a presença de crianças de diferentes  faixas etárias e diferentes graus de conhecimento é salutar para o bom desempenho das atividades educativas. Da mesma forma, os/as professores/as devem ser aproveitados/as de tal forma que nenhuma sala seja a melhor ou a mais privilegiada, mas que, a escola, como um todo, caminhe  com competência e qualidade. Nossa proposta é de um trabalho coletivo, voltado para o crescimento de todos/as e não apenas de alguns/mas. Assim sendo, mais do que de professores/as competentes, conhecedores/as de conhecimentos de livros didáticos e de programas impostos ou copiados, precisamos de professores/as capazes de um trabalho cooperativo e solidário. É um momento especial para ouvir os representantes da comunidade, as mães, os pais e os/as próprios/as alunos/as. A exigência de lotar somente professores/as indígenas, a nosso ver, tem se mostrado importante para uma escola mais indígena e menos colonizadora.

Na definição dos horários também é essencial que se priorize as necessidades e interesses das crianças. Apesar da legislação educacional vigente possibilitar a flexibilidade de calendário e de horários ainda são muito raras as escolas que se permitem esse avanço. Talvez por privilegiarmos a homogeneidade, talvez por considerarmos as questões administrativas sobre as pedagógicas (como controlar o horário dos/as professores/as), talvez por falta de reflexão suficiente para fundamentar uma proposta diferente, talvez por comodidade. Na verdade, hoje, com raríssimas exceções, as escolas brasileiras, apesar da pluralidade climática e étnica, trabalham na mesma faixa de horário e no mesmo número de horas diárias, tendo o mesmo período de férias. 

Para que uma escola indígena seja realmente diferenciada é preciso pesquisar as interferências  do calendário e do horário nos índices de evasão e repetência. Quais os períodos em que a criança é necessária na família? Qual o período do plantio? Da colheita? Quais são as responsabilidades de uma criança indígena nas atividades domésticas e econômicas de sua família? Qual seria o horário mais adequado? Qual a distância das casas até a escola? Alguns horários são especialmente perigosos para as crianças transitarem?  Qual seria o horário mais adequado de iniciar e terminar as aulas para que o maior número de crianças tenha acesso a essa escola? Ao construirmos o calendário, além de nos perguntarmos sobre a melhor data para iniciar  e terminar o ano letivo, também é essencial ter presente as festas e dias sagrados da comunidade para respeitá-los e festejá-los na escola, do jeito que a comunidade festeja. 

Segundo Garcia(1985), “Uma coisa é se fazer uma festa [...] em que as crianças vão se apresentar, as estrelas vão se destacar. Outra coisa é se fazer uma festa das crianças, em que pensam, criam, fazem, realizam e avaliam.” Em que a comunidade participa em todo o processo e não simplesmente assiste ao espetáculo. Numa escola indígena é essencial conhecer e reconhecer as datas especiais  da comunidade como datas especiais da escola, colocadas no Calendário Escolar e validadas como dias letivos. Afinal, qual o significado de comemorar datas da sociedade envolvente em detrimento das datas da comunidade?

A  língua(gem), apesar dos textos específicos que já existem, precisa ser citada pois é uma questão fundamental. Constata-se que, historicamente, no seu cotidiano, as populações usam a língua de diferentes formas, de acordo com sua tradição cultural e étnica, atribuindo significados diferentes para terminologias aparentemente semelhantes. No entanto, em geral, nas sociedades complexas, há uma busca de uma uniformidade lingüística, com a imposição de uma língua “padrão” ou “culta”, em detrimento de outras formas de expressão. A escola tem sido, historicamente, a instituição e o lugar privilegiado desta imposição e do aumento do preconceito com outras formas de expressão, supervalorizando a padronização de  expressão e, equivocadamente, difundindo a ilusão de que, dominar esse padrão garante alguma coisa muito especial. Parte-se do pressuposto que existem línguas melhores e piores, mais ricas e mais pobres, corretas e erradas provocando, nos grupos não majoritários, a sensação de que não sabem falar e não sabem se expressar, gerando, dessa forma, maiorias silenciosas e admiradoras dos “doutores” que sabem falar tão bonito e que, portanto, têm o direito de falar em nome da  população. Assim, perde-se o conteúdo e o significado da língua como instrumento de comunicação e expressão da vida,  da cultura, dos sentimentos, dos sonhos de um povo. 

No debate sobre a escola indígena, é preciso pensar dialeticamente essa questão, pois, ao mesmo tempo, em que não é a língua que define o ser índio é ela que “ [...] freqüentemente atua como referente para onde confluem as representações, os símbolos e as identificações individuais e coletivas.” (MAHER, 1996, p.33)  

O jeito de ser só pode se expressar através de uma forma que efetivamente seja representativa e significativa para o grupo. Considerando que as aldeias Kaiowá/Guarani de Mato Grosso do Sul estão muito próximas das cidades e que seus /suas moradores/as interagem constantemente com populações não índias, surgem algumas questões a serem pensadas e definidas na educação escolar: Como respeitar a língua das crianças sem privá-las do direito à comunicação, ao entender o outro e fazerem-se entender pelo outro? Como reconstruir o sentido/significado da língua/linguagem enquanto canal de comunicação e de expressão do serem e sentirem-se  humanas? Como reconstruir a coragem e a capacidade de expressarem-se sem medo ou vergonha de errar? De se sentir incapazes de falar e de entender o outro? Se a escola tem a função de garantir o acesso aos conhecimentos sistematizados historicamente pela humanidade, como garantir o uso da língua materna sem negar o direito de conhecerem a língua dominante? Como assegurar o direito e a práxis de transitarem entre uma e outra? E de utilizarem outras linguagens (corporal, musical, gráfica...)  tão comuns em povos indígenas?

Esses são alguns exemplos que selecionei para afirmar que essa escola diferenciada, que já está sendo construída em algumas aldeias e reivindicada em tantas outras, se constrói no cotidiano, intencionalmente, na medida em todas as suas ações sejam consideradas e valorizadas como educativas e portadoras de um modelo de mulher, de homem e de sociedade. Portanto, não é estanque, não está pronta, mas precisa ser pensada e criada a partir de cada comunidade e a cada momento ser repensada, reconstruída. Pois, sendo diferenciada, não pode e não deve estagnar, copiar modelos, parar. Poderíamos ainda citar outros tantos momentos ricos e essenciais, tais como: a seleção, utilização e construção do material escolar e de apoio pedagógico; a  organização de um cardápio indígena, diferenciado, para a merenda e a discussão do valor nutritivo de cada alimento; a utilização ou não de um uniforme e a permissão para as crianças freqüentarem a escola com suas roupas habituais;  a organização do planejamento e as formas de possibilitar a real participação da comunidade, das mães, dos pais e das crianças; a questão das relações dentro da escola e de como superar a dicotomia de uns/umas que mandam e de outros/as que obedecem, sendo capazes de construir relações fraternas, de ajuda, de busca coletiva do conhecimento; a decisão sobre as  metodologias a serem utilizadas,  que respeitem o modo de ser e de se apropriar do conhecimento que as crianças trazem de suas experiências de vida; a avaliação, a ser vista como diagnóstica e como possibilidade da própria escola e professores/as serem avaliados e não meramente classificatória e discriminatória, onde somente a criança é avaliada e muitas vezes, punida.

Com essas reflexões e a abordagem de alguns aspectos do complexo cotidiano escolar, queremos afirmar nossa convicção de que tudo o que acontece na escola estará diretamente relacionado com  uma maneira de perceber o mundo. É nosso papel facilitar a construção de uma escola com o jeito e o modo de ser da comunidade, da forma como acreditam e desejam. Se nós já erramos tanto em educação, se impusemos uma sociedade envolvente carregada de violência, injustiças e desumanidades, porque não dar às comunidades indígenas a oportunidade de experimentar e construir as suas escolas? De tornarem a escola mais um local de preservação, revitalização e propagação de sua cultura?

Minha proposta é que a escola trabalhe a  partir das crianças concretas. Quem são? O que pensam? Como vivem? Por que estão na escola? Quando trata-se de crianças de comunidades indígenas, que vão freqüentar uma escola indígena, nos parece que essa questão adquire maior relevância e deve ser abordada com muita seriedade. Trata-se de crianças concretas, de uma comunidade concreta, com interesses e necessidades concretas. São crianças que voltam a cada dia diferentes porque vivenciaram experiências diferentes. Nada é estanque, fechado, congelado. É a partir dessa concretude e dessa dinâmica que a escola deve trabalhar.

Segundo Skliar (2002, p.12), respeitar as crianças, o outro, exige a construção de uma outra pedagogia que permita serem quem são mas que não é estática e que, portanto, não a impedem de serem diferentes a cada momento:

Uma pedagogia que acabe de uma vez por todas com aqueles princípios que tem governado por sempre a educação: 1) Está mal ser o que se é; 2) Está bem ser alguma coisa que nunca se poderá ser. E que traduza esses princípios em outros radicalmente diferentes: 1) Está bem ser o que você está sendo; 2) Não está mal ser, também, outra coisa daquilo que já está sendo.

Em educação, ainda há muito o que aprender com os/as indígenas...

Para finalizar, sem concluir, podemos afirmar que o processo educativo da etnia Kaiowá/Guarani mantém conhecimentos e  ensinamentos essenciais para a vida de toda a sociedade.  Desvelar seu modo de ser, é também  permitir o diálogo entre culturas, é possibilitar a apreensão de outras formas de pensar a vida,  talvez de  uma forma mais simples e mais feliz  de organização social, de tratamento com os bens materiais, de relacionamento humano.

Os Kaiowá/Guarani da região da Grande Dourados querem escolas em suas aldeias. Embora descendentes de um povo que não reconheceu, historicamente, a escola como espaço educativo, as atuais lideranças percebem a impossibilidade de manter as crianças longe dos conhecimentos repassados pela escola. Mas, quando a educação formal chega à aldeia  traz consigo o prédio, a organização, a pedagogia  e  a  cultura da sociedade envolvente para impor às crianças um modo de ser diferente da sua cultura. Essas escolas são públicas, ficando dependentes da visão social e política de cada secretaria de educação, mudando de projeto pedagógico, no mínimo, a cada quatro anos. Não raro, para manter as escolas em funcionamento, as comunidades aceitam imposições que cerceiam a liberdade para pensar uma escola efetivamente singular. É preciso lutar contra essas imposições pois, uma escola formatada, colonizadora, não respeitadora da cultura local deve ser combatida com vigor.

Uma escola indígena deve obrigatoriamente ser  uma escola  do jeito de ser do povo a que serve. As crianças, no seu processo educativo escolar, devem  ser orientadas e acompanhadas da mesma maneira como suas mães e seus pais agem. Essa é uma questão básica  para quem quer entender a função da escola diferenciada. É uma questão fundamental para que as crianças indígenas tenham prazer e vontade de freqüentar a escola.  Com certeza, crianças que experimentaram a liberdade de interagir com os adultos, com outras crianças e com a natureza não vão se adaptar em uma escola fechada, estanque, monótona, com professores/as  severos/as,  que gritam, que castigam... Além disso, a vida é dinamismo, é movimento, é crescimento. A cada dia, são outras crianças que chegam à escola e é preciso ouvi-las e respeitá-las.

Os achados dessa pesquisa, que nasceu como conseqüência da provocação que as observações iniciais desencadearam em mim, como mulher e como professora, me inquietaram e me encantaram tanto que gestaram o meu projeto de doutorado em educação com o tema Aldeias Kaiowá/Guarani , espaço coletivo da família grande onde meninas e meninos pequenos, soltos  nos campos, nas matas e nos quintais,  interagem e vivenciam a infância que busca compreender como a etnia Kaiowá/Guarani concebe e pratica a educação de suas crianças pequenas, que ainda não freqüentam  a escola, no espaço coletivo da aldeia, na casa e, se almeja partilhar esse processo com a educação infantil formal. 

Essa é uma questão que exige uma investigação minuciosa. É preciso observar, ouvir, conhecer a opinião das famílias, das crianças. Saber se as crianças pequenas deixariam a liberdade que desfrutam no cotidiano do espaço coletivo para permanecerem na instituição escolar. Que instituição? Em que prédio? Com qual pedagogia? A instituição de educação infantil deve ser implantada  na aldeia? Qual a opinião das mães, dos pais? Das crianças? É possível, na aldeia, ampliar a responsabilidade dos cuidados com a criança do espaço familiar para o espaço formal? 

Como uma investigação de mão dupla, onde, como pesquisadora, as possibilidades de aprender são infinitas e, pela singularidade dos achados na fase atual,  projeto que esta pesquisa trará uma significativa contribuição da pedagogia tradicional Kaiowá/Guarani para a construção de uma pedagogia para a(s) infância(s) brasileira onde, de fato e de direito, as crianças sejam o motivo e a razão principal. Estou convicta que há muito a aprender sobre o tempo e o espaço de ser criança com os povos indígenas. Considerando que a produção científica sobre as infâncias do Brasil surge nas décadas de 70/80 e que ainda há muito o que pensar e investigar sobre esse tema, penso que é o momento de olharmos com mais atenção para os povos indígenas para aprender com eles uma nova forma de cuidar e educar das crianças bem pequenas.

Afinal, todas as crianças têm  direito ao acesso a uma experiência educativa que responda às questões e necessidades de suas vidas na aldeia, que contribua para melhor compreenderem e respeitarem seu povo e  sua história e que as habilitem para agir coletivamente em defesa de sua cultura. Enfim, uma experiência educativa que acrescente e não diminua as possibilidades das múltiplas interações que as crianças pequenas indígenas, historicamente, têm conhecido como vida. Uma experiência que possibilite a cada criança escrever, contar a vida de seu povo, pensando, convivendo, brincando, sendo feliz...
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� Considerando que o texto tem a proposta de discutir a escola nas aldeias indígenas, utilizo o termo criança pequena para designar as crianças de aproximadamente 7 a 10 anos de idade, que freqüentam a escola mas que, pelas peculiaridades de sua cultura, muitas vezes apresentam diferenças entre a data efetiva de seu nascimento e a data que aparece no registro oficial. Portanto, essa delimitação de faixa etária é flexível e é utilizada somente com o intuito de demarcar o foco de minha análise: crianças em idade escolar, que freqüentam as séries ou ciclos iniciais de escolaridade formal. 





� Os índios Guarani da região da Grande Dourados/MS,  são descendentes do tronco lingüístico Tupi, que, no Brasil, subdividem-se em três grupos: Mbyá, Kaiové e Ñandeva. Estes dois últimos grupos vivem no Mato Grosso do Sul  que possui a segunda maior população indígena do Brasil. Aproximadamente 26.377 Guarani estão espalhados entre vinte pequenas reservas, muitas delas com problemas de limites (invadidas) e outras com processo na justiça, ocasionando grande insegurança e desestruturação interna dos grupos. Além dos índios aldeados calcula-se que 4.000 Guarani  vivem desaldeados nas periferias das cidades e às margens de rodovias, sobrevivendo do artesanato. (...) Os Guarani, há aproximadamente 200 anos, ocuparam quarenta por cento do território que hoje compreende o Estado de Mato Grosso do Sul. (...)  No processo de ocupação recente e, sobretudo, durante a exploração  da erva mate, aos Guarani restou a acomodação em pequenas reservas.  Hoje estas pequenas reservas continuam  a ser invadidas, seus territórios sagrados são expoliados [...] e os Guarani ocupam menos de um por cento das terras no estado.” (MANGOLIN,1993, p.17)





� “O Programa Kaiowá/Guarani inicia suas atividades em 1996 e vem gradativamente ampliando o seu campo de atuação. Os trabalhos desenvolvidos se dão a partir de quatro grandes áreas: Recuperação Ambiental e produção de alimentos; Educação escolar indígena Diferenciada; Saúde preventiva; Comportamento e Território. O Programa conta com o financiamento do CNPq, na linha Projeto Integrado de Pesquisa.” (VIETTA; BRAND, 1999, p. 9)








